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LEI Nº 12.772, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012.

 Art. 30. O ocupante de cargos do Plano de Carreiras e Cargos do Magistério Federal, sem
prejuízo dos afastamentos previstos na Lei no 8.112, de 1990, poderá afastar-se de suas
funções, assegurados todos os direitos e vantagens a que fizer jus, para:

▪ I - participar de programa de pós-graduação stricto sensu ou de pós-doutorado, independentemente do
tempo ocupado no cargo ou na instituição; (Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

▪ II - prestar colaboração a outra instituição federal de ensino ou de pesquisa, por período de até 4
(quatro) anos, com ônus para a instituição de origem; e

▪ III - prestar colaboração técnica ao Ministério da Educação, por período não superior a 1 (um) ano e com
ônus para a instituição de origem, visando ao apoio ao desenvolvimento de programas e projetos de
relevância.

 § 1o Os afastamentos de que tratam os incisos II e III do caput somente serão concedidos a
servidores aprovados no estágio probatório do respectivo cargo e se autorizado pelo
dirigente máximo da IFE, devendo estar vinculados a projeto ou convênio com prazos e
finalidades objetivamente definidos.

 § 2o Aos servidores de que trata o caput poderá ser concedido o afastamento para
realização de programas de mestrado ou doutorado independentemente do tempo de
ocupação do cargo.

 § 3o Ato do dirigente máximo ou Conselho Superior da IFE definirá, observada a legislação
vigente, os programas de capacitação e os critérios para participação em programas de pós-
graduação, com ou sem afastamento do servidor de suas funções.
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 (Vide Lei nº 12.702, de 2012)
 (Vide Lei nº 12.855, de 2013)
 (Vide Lei nº 13.135, de 2015)
 Do Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior

 Art. 95.  O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo ou missão oficial, sem autorização do 
Presidente da República, Presidente dos Órgãos do Poder Legislativo e Presidente do Supremo Tribunal 
Federal.                        (Vide Decreto nº 1.387, de 1995)

 § 1o  A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a missão ou estudo, somente decorrido igual 
período, será permitida nova ausência.

 § 2o  Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou licença para 
tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de 
ressarcimento da despesa havida com seu afastamento.

 § 3o  O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da carreira diplomática.

 § 4o  As hipóteses, condições e formas para a autorização de que trata este artigo, inclusive no que se 
refere à remuneração do servidor, serão disciplinadas em regulamento.                         (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 Art. 96.  O afastamento de servidor para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com 
o qual coopere dar-se-á com perda total da remuneração.                         (Vide Decreto nº 3.456, de 2000)

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº   8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA 

PELO ART.  13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.
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 Seção IV
 (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

 Do Afastamento para Participação em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu no País

 Art. 96-A. O servidor poderá, no interesse da Administração, e desde que a participação não possa ocorrer simultaneamente
com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva
remuneração, para participar em programa de pós-graduação stricto sensu em instituição de ensino superior no País.
(Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

 § 1o Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade definirá, em conformidade com a legislação vigente, os programas de capacitação
e os critérios para participação em programas de pós-graduação no País, com ou sem afastamento do servidor, que serão avaliados
por um comitê constituído para este fim. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

 § 2o Os afastamentos para realização de programas de mestrado e doutorado somente serão concedidos aos servidores titulares de
cargos efetivos no respectivo órgão ou entidade há pelo menos 3 (três) anos para mestrado e 4 (quatro) anos para doutorado, incluído
o período de estágio probatório, que não tenham se afastado por licença para tratar de assuntos particulares para gozo de licença
capacitação ou com fundamento neste artigo nos 2 (dois) anos anteriores à data da solicitação de afastamento. (Incluído
pela Lei nº 11.907, de 2009)

 § 3o Os afastamentos para realização de programas de pós-doutorado somente serão concedidos aos servidores titulares de cargos
efetivo no respectivo órgão ou entidade há pelo menos quatro anos, incluído o período de estágio probatório, e que não tenham se
afastado por licença para tratar de assuntos particulares ou com fundamento neste artigo, nos quatro anos anteriores à data da
solicitação de afastamento. (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010)

 § 4o Os servidores beneficiados pelos afastamentos previstos nos §§ 1o, 2o e 3o deste artigo terão que permanecer no exercício de
suas funções após o seu retorno por um período igual ao do afastamento concedido. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

 § 5o Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou aposentadoria, antes de cumprido o período de permanência previsto
no § 4o deste artigo, deverá ressarcir o órgão ou entidade, na forma do art. 47 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos gastos
com seu aperfeiçoamento. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

 § 6o Caso o servidor não obtenha o título ou grau que justificou seu afastamento no período previsto, aplica-se o disposto no § 5o
deste artigo, salvo na hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito, a critério do dirigente máximo do órgão ou entidade.
(Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

 § 7o Aplica-se à participação em programa de pós-graduação no Exterior, autorizado nos termos do art. 95 desta Lei, o disposto nos
§§ 1o a 6o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)
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Documentação Fundamento
Requerimento, Res. 46/2018, item 3.3.1

Ficha de afastamentos, CACOOCORC 
Art. 96-A da Lei 8.112/90 e Art. 30 da Lei 
12.772/2012

Termo de Compromisso, Anexo II Res. 46/2018, item 3.3.1

Critérios da Unidade ou Anexo I, Edital interno do Campus Res. 46/2018, item 3.3.1

Lista de Classificação da Unidade Res. 46/2018, item 3.3.1

Comprovante de matrícula no programa ou carta de aceite da instituição de ensino; Res. 46/2018, item 3.3.1

Comprovante de regulamentação do curso de educação formal, expedido pelo Ministério da 
Educação (MEC) – Plataforma Sucupira

Res. 46/2018, item 3.3.1

Plano de estudo respaldado pelo regimento do programa, do curso ou da instituição de ensino
contendo: área do curso e de concentração do curso; data de início e de previsão de término
do curso; cronograma com previsão de cumprimentos dos créditos ou disciplinas a serem
cursadas no período de afastamento, e, se houver, exame de qualificação e defesa;

Res. 46/2018, item 3.3.1

Justificativa que demostre a relevância da capacitação para as atividades desempenhadas no
Ifes e a inviabilidade do cumprimento de sua jornada semanal de trabalho

Res. 46/2018, item 3.3.1

Parecer da Chefia Imediata e ata de aprovação da Coordenadoria contendo:

Res. 46/2018, item 3.3.1
• Realocação-PIT

• Compatibilidade

• Analise de impacto

Nada Consta da Assessoria Processual. Manual do Servidor

Parecer da CSPPD Art. 8°, § 1°, inciso I, R28/15

***Seguir este ordenamento de inserção de documentos



59

Processo
Afastamento

Dir. de Ensino

Reunião de 
Coordenadoria

CSPPD

Abertura pelo docente interessado;

Requerimento,

Ficha Funcional

Ficha de afastamentos, CACOOCORC 

Edital dos Campus, na falta dele preencher o 

anexo I

Lista de Classificação do Campus

Termo de Compromisso: anexo II,

Curso reconhecido ( Cnpq plat. Sucupira),

Comprovante de Matrícula

Plano de Estudo,

Justificativa

Titulação atual,

Nada Consta da Assessoria Processual. 

CPPD

CGGP

CSPPD

DG

CGGP

Deferido

IndeferidoEmitir a Portaria

Lançamento no Sistema

Distribuição em dia de Reunião 
para 15d depois: Ser apreciado, 

ter Parecer – Decisão

Parecer da Chefia Imediata
Ata de aprovação da Coordenadoria 
contendo:

Realocação-PIT
Compatibilidade
Analise de impacto

Coordenador

Edital com os 
Critérios do 

Campus

Lista de Classificação 
do Campus

Irá Verificar se a documentação
está nos conformes e encaminhar

Coordenador
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Edital com os Critérios do Campus

Lista de Classificação do Campus
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SE NÃO HOUVE EDITAL NO CAMPUS



63

Ficha Funcional, CDCOINDFUN

Ficha de afastamentos, CACOOCORC 

OBSERVAÇÃO
Documentos funcionais (CDCOINDFUN, CACOPOSPRO, CACOOCORCE e CACODETPFU
são considerados de caráter pessoal do servidor. Deverão ser solicitados, via e-mail, pelo requerente
a CGGP do Campus de lotação
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Comprovante de matrícula no programa
ou carta de aceite da instituição de
ensino;
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Comprovante de regulamentação do curso de
educação formal, expedido pelo Ministério da
Educação (MEC) – Plataforma Sucupira
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PLANO DE ESTUDO respaldado pelo regimento do
programa, do curso ou da instituição de ensino
contendo:

 área do curso e de concentração do curso; data
de início e de previsão de término do curso;

 cronograma com previsão de cumprimentos
dos créditos ou disciplinas a serem cursadas no
período de afastamento,

 e, se houver, exame de qualificação e defesa;
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JUSTIFICATIVA que demostre a
relevância da capacitação para as
atividades desempenhadas no Ifes e a
inviabilidade do cumprimento de sua
jornada semanal de trabalho
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Parecer da Chefia Imediata e ata de
aprovação da Coordenadoria contendo:

• Realocação-PIT

• Compatibilidade

• Analise de impacto
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Nada Consta da Assessoria Processual.
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Parecer da CSPPD

Que encaminhará a CPPD
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Parecer da CPPD

Se DEFERIDO encaminhará a CGGP do Campus de Origem

Se INDEFERIDO encaminhará a CSPPD do Campus de Origem
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